A comunicação dos atos processuais : citação e intimação : incluídas as normas das Leis nºs 11.280/06 e 11.419/06 by Cruz, José Raimundo Gomes da
Cível / Civil
A Comunicacão dos Atos Processuais: Citacão e Intimacão·
J . # I .
(Incluídas as Normas das Leis nºs 11.280/06 e 11.419/06) .
169
274; SANTOS, 1997, v. 2, p. 159-'81; GRECO FILHO,
2000, v. 2, p. 27-40).
Como disposições gerais, os arts. 200 e 201,
na verdade, ou terão sentido mais amplo; naquele,
ou mais restrito, neste. Quer dizer, no capítulo sobre
atos de comunicação, em rigor, não caberia o dis-
posto no art. 200: "Os atos processuais serão cum·
pridos por ordem judicial ou requisitados por carta,
conforme hajam de realizar-se dentro ou fora dos
limites territoriais da comarca". Não se ignora que
as cartas não se limitam aos atos processuais de co-
municação (citação e intimação), destinando-se tam-
bém à realização de atos instrutórios (perícia, depo-
imento de testemunha) e atos constritivos (penho-
ra, arresto).
O art. 201 dispõe: "Expedir-se-á carta de or-
dem se o juiz for subordinado ao tribunal de que ela
emanar; carta rogatória, quando dirigida à autori-
dade judiciária estrangeira; e carta precatória, nos
demais casos". Percebe-se que, além dê as cartas não
se limitarem, como já vimos, aos atos processuais
de comunicação, a norma do art. 201 deveria achar-
se na Seção li, dedicada às cartas.
Oque se deve destacar é que os atos de comuni-
cação ganham particular relevo, a partir da mais pací-
fica e elementar definição do contraditório: ciência
bilateral dos atos do processo, com a possibilidade de
impugná-los. Pela citação, uma das espécies de atos
de comunicação, o demandado, no processo de co-
nhecimento contencioso, ou o interessado, nos ca-
sos da chamada jurisdição voluntária (arts. 10 e 20
do CPC), fica ciente da sua condição de parte no pro-
cesso, podendo agir de acordo com tal situação; Se o
réu juntar aos autos algum documento; oautor deve
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• RESUMO: O artigo começa examinando a infor-
mação dos atos do processo judicial às partes e
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de cada meio usado para a comunicação ao réu
(citação) e aos demais sujeitos (intimação), inclu-
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1 Comunicação dos atos processuais
O Código de Processo Civil, no livro I, "Do Pro-
cesso de Conhecimento", Título V, "Dos Atos Pro-
cessuais", dedica seu Capítulo IV (arts. 200 a 242) às
"comunicações dos atos". Há manuais recentes que
não se referem ao tema, ou só se limitam a tratar da
citação. Obra indispensável de teoria geral apenas
cuida de registrar que a "comunicação processual,
consistente em citações ou intimações, é realizada
pelo escrivão, com o auxílio dos Correios, ou pelo
oficial de justiça, em cumprimento a mandados ju-
diciais" (C1NTRA; GRINOVER; DINAMARCO, 2000, p.
334). Outros, enfim, elaboram estudo mais detido
sobre o assunto (DINAMARCO, 2001, v. 2, p: 502-527;
v. 3, p. 403-443; THEODORO JÚNIOR, 1997, v; ',p, 251-
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O secretário do tribunal ou o escrivão do juízo
depreca nte tra nsmitirá, pelo telefone, a ca rta
de ordem, ou a carta precatória ao juízo, que
houver de cumprir o ato, por intermédio do
escrivão do primeiro ofício da primeira vara,
se houver na comarca mais de um ofício ou de
uma vara, observando, quanto aos requisitos,
o disposto no art. antecedente.
§ l Q O escrivão, no mesmo dia ou no día útil
imediato, telefonará ao secretário do tribunal
ou ao escrivão do juízo deprecante, lendo-lhe
os termos da carta e solicitando-lhe que lha
confirme.
§ 2.0. Sendo confirmada, o escrivão submeterá
a carta a despacho.
Há certa incoerência em admitir-se o telefo-
nema para confirmação no dia imediato: "Mesmo
entre Porto Alegre e Belém, o interessado pode via-
jar em avião de carreira, levando consigo a carta, e
demorar tanto ou menos tempo do que a confirma-
ção, no dia seguinte, do telefonema do expedidor
da carta" (ARAGÃO, 1991, v. 2,p. 205).
ALei nQ 9.099, de 26 de setem bro de 1995, que
regula os Juizados Especiais, dispensa o uso de ca rta
precatória (art. 13, § 2° e 18 inciso 111).
A propósito do uso do fax ou do e-mail, ainda
há restrições, entre nós. Adoutrina mais recente su-
gere: <IA crescente confiabilidade das transmissões
via fax ou por e-mail deve conduzir os órgãosjudici-
árias a mitigar esses rigores" (DINAMARCO, op. cit.,
v. 2, p. 525); a referêncía ao fax impõe seja mencio-
nado o seguinte precedente: "A citação via faxpra-
ticamente equivale à feita por telefone, que não é
admitida, de uma ou de outra forma, por ausência
de previsão legal" (cf. NEGRÃO; GOUVÊA, op. cit.,
nota no l.a ao art. 221 do CPC); também não vale a
intimação por telefone (cf. ibidem, nota nQ 10 ao a rt.
238 do CPC), embora conste precedente contrário. A
Lei nQ 9.800, de 26 de maio de 1999, restringe a per-
em resumo substancial, os requisitos mencionados
no art. 202, bem como a declaração, pela agência
expedidora, de estar reconhecida a assinatura do
juiz". No tocante ao uso do telefone, o art. 207 esta-
belece:
incisos anteriores os requisitos essenciais, a expres-
são verbal usada (mandará traslada!) apenas apa-
rentemente nivela a cópia dos atos postulatórios
com todo o material ilustrativo indicado de modo
exemplificativo. O § 2° se limita à solicitação da pro-
va pericial.
A Lei nO 11-419, de 19 de dezembro de 2006, a
chamada Lei do Processo Eletrônico, acrescentou ao
art. 202 o seguinte § 3Q : "A carta de ordem, carta
precatória ou carta rogatória pode ser expedida por
meio eletrônico, situação em que a assinatura do
juiz deverá ser eletrônica, na forma da lei" (em seu
art. 10, inciso 111, a mesma lei regula a assinatura ele-
trônica).
Sete artigos seguintes (2°3-208 e 212) só se
aplicam às cartas de ordem e precatórias. O art. 203
se refere ao prazo, que, evidentemente, a autorida-
de judiciária brasileira não poderia fixar em carta
rogatória: "Em todas as cartas declarará o juiz o pra-
zo dentro do qual deverão ser cumpridas, atenden-
do à facilidade das comunicações eà natureza da
diligência". Quanto ao prazo da rogatória, já houve
acórdão com entendimento contrário (NEGRÃO;
GOUVÊA, op. cit., nota nOl ao art. 203 do CPC). Mes-
mo nos casos de âmbito nacional, o destinatário da
carta pode ultrapassar o prazo, devendo, contudo,
comunicar ao órgão de origem tal ocorrência.
Para facilitar o mecanismo das Cartas internas,
especialmente as que visem a atos de comúnicação,
o art. 204 instituiu seu caráter itinerante: "antes ou
depois de lhe ser ordenado o cumprimento, poderá
ser apresentada ajuízo diverso do que dela consta, a
fim de se praticar o ato". Por exemplo, tratando-se
de carta precatória para citação de alguém, antes de
expedido o mandado para a diligência do oficial de
justiça, ou até depois, a carta poderá ser apresenta-
da a outro juízo, por lhe caber a prática do ato solici-
tado.
O caso de urgência admite a utilização de te-
legrama, radiograma ou telefone (art. 205). Contu-
do, nosso meio forense e nosso legislador sempre
se mostraram céticos a respeito detaistransmis-
sões e mesmo da remessa comum de correspondên-
cia, cercando-as de segurança um tanto exagerada.
Assim, o art. 206 dispõe: "A carta de ordem e a carta
precatória, por telegrama ou radiograma, conterão,
(CPC), a carta de ordem corresponde à solicitação de .
cooperação jurisdicional dirigida por um tribunal a .
juízo de primeiro grau de jurisdição ou a outro tri-
bunal que lhe seja hierarquicamente subordinado .
(DINAMARCO, op. cit., v. 2, p. 514/515). O mesmo dis- .....
positivo legal considera a carta precatória como a
relativa aos demaís casos. Há quem considere que·
ela só ocorre "quando dirigida a juiz nacional de
igual categoria jurisdicional" (THEODORO JÚNJOR,
op. cit., p. 252). Na verdade, a carta precatória consis-
te na solicitação de cooperação jurisdicional dirigida
por órgão judiciário a outro do mesmo país, sem
que entre eles exista relação hierárquica, podendo
ser do mesmo grau, ou de tribunal a outro órgão ju-
diciário, de outra Justiça, mas, repetindo, sem a su-
bordinação hierárquica (DINAMARCO, op. cit., p. 517).
O art. 202 do CPC enumera os requisitos es-
senciais das três espécies de cartas: "I - a indicação
dos juízes de origem e de cumprimento do ato; 11- o
inteiro teor da petição, do despacho judicial e do
instrumento do mandato conferido ao advogado;
111 - a menção do ato processual, que lhe constitui o
objeto: IV -o encerramento com a assinatura do juiz".
Na carta mais freqüente, por exemplo, serãoo
deprecante, que faz a solicitação da cooperação, e o
deprecado, destinatário da solicitação. Acópia inte-
grai da petição e do respectivo despacho judicial
permite ao deprecado conhecer aquilo que, de rele~
vante para o caso, consta dos autos, os quais, obvia-
mente, permanecem na sede do juízo de origem. In-
dispensável é também o instrumento de mandato
conferido aos advogados, salvo se as partes tiverem
constituído advogado perante o juízo destinatário
da carta, para acompanhar o cumprimento dela
(NEGRÃO; GOUVÊA, 2007, nota nQ 3 ao art. 202 dO
CPC). O objeto da carta esclarecerá se ela se destina a
atos de comunicação (citação, intimação) ou a ou~
tros escopos (prova, constrição). O encerramento,
com a assinatura do juiz traz a nota de autenticida J
de da carta.
O § 1° do art. 202 trata de requisitos facultati~
vos da carta: "O juiz mandará trasladar, na cartai
quaisquer outras peças, bem como instruí-Ia com
mapa, desenho ou gráfico, sempre que estes docu"
mentos devam ser examinados, na diligência, pelas
partes, peritos ou testemunhas". Enumerados nos)
receber a devida comunicação, por meio do ato de
intimação, para que possa impugnar a autenticida-
de do documento ou fazer eventual prova que o
contrarie.
Na própria comarca ou foro relativo à Justiça
Federal, o próprio juiz ordena a realização dos atos
processuais. Não podendo, contudo, a autoridade
judiciária brasileira atuar fora do nosso território,
ante a soberania dos Estados estrangeiros, só se ad-
mitem atos de colaboração ou cooperação dos juízes
alienígenas. Mesmo no plano interno, também não
pode o juiz ou tribunal conseguir certos objetivos
sem a cooperação do juiz de outra comarca ou outro
foro federal, por meio de solicitação adequada, ante
a competência de cada órgão jurisdicional.
O impulso processual, que independe de re-
querimentos das partes, faz que o processo avance
sem retrocessos, pois os prazos preclusivos das par-
tes, uma vez transcorridos sem utilização por elas,
impedem retornos a fases ou situações ultrapassa-
das. Daí a importância dos atos de comunicação, seja
de atos processuais ocorridos, seja até de fatos pro-
cessuais strícto sensu, pois os prazos se contam a
partir da devida comunicação (citação ou intimação).
2 As cartas
Genericamente, a carta pode ser definida
como o ato de comunicação por meio do qual uma
autoridade judiciária solicita a cooperação de outra.
Aqui, na Seção 2, como vimos, deveria achar-se a
norma do art. 201, que distingue suas três espécies:
a carta de ordem (dirigida por tribunal a juiz hierar-
quicamente subordinado); a carta rogatória (solici-
tação de cooperação de autoridade judiciária estran-
geira) e a carta precatória (nos demais casos - por-
tanto, não apenas entre juízes de primeiro grau, mas
também quando o tribunal não exercer a compe-
tência de derrogação dos atos do órgão jurisdicio-
nal de grau inferior).
Aconceituação da carta rogatória não oferece
margem a dúvida: trata-se da solicitação da coope-
ração jurisdicional dírigidaa órgão judiciário de
outro país.
Já a distinção entre as cartas relativas à coo-
peração jurisdicional nacional exige maior atenção.
Com base no art. 201 do Código de Processo Civil
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missão do uso do "fac-símile ou outro similar, para
a prática de atos processuais que dependam de pe-
tição escrita" (art. 1°). Ela não se refere a atos de co-
municação processual.
A Lei nO 11.280, de 16 de fevereiro de 2006,
com vigência 90 dias após a data da sua publicação,
ocorrida em 17 de fevereiro de 2006, acolhe tal su-
gestão. Ela mantém o caputdo art. 154 do CPC ("Os
atos e termos processuais não dependem de forma
determinada senão quando a lei expressamente a
exigir, reputando-se válidos os que, realizados de
outro modo, lhe preencham a finalidade essencial.").
Mas introduz o seguinte parágrafo único: "Os tribu-
nais, no âmbito da respectiva jurisdição, poderão
disciplinar a prática e a comunicação oficial dos atos
processuais por meios eletrônicos, atendidos os re-
quisitos de autenticidade, integridade, validade ju-
rídica e interoperabilidade da Infra-Estrutura de
Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil".
Cabe notar que o Título IV das California Rules
ofCourtse dedica às regras para o JudicialCouncile
o Administrative Office of the Courts, enquanto o
seu Títu lo V traça as normas especiais pa ra cortes de
julgamento: regras para o Direito de Familia (Divi-
são I), regras para cortes de menores (Divisão 1.a),
regras para arbitragem judicial em casos civis (Divi-
são 111), regras para pequenas causas (Divisão IV),
regras para a utilização do fax (DivisãoVI) (Standard
California Codes, 1998; cf. também meu artigo Os
códigos do Estado da Califórnia (EUA), apud Revista
BraSIleira de Direito Comparado, 2005), v. 27, p. 190.
A propósito do uso do fax ou do e-maU, insisto em
que ainda há restrições, entre nós. Portal razão, con-
vém acrescentar que a regra 2001 do diploma
californiano dispõe: "As regras desta divisão são
adotadas de acordo com o Código de Processo Civil,
§ 1012·5 e a autoridade concedida ao JudicialCouncil,
pela Constituição, artigo VI, seção 6." O vastíssimo
texto do art. 1012.5 do CPC da Califórnia se refere a
outra peculiaridade da sua legislação processual lato
sensu, incluídas as normas de organização judiciá-
ria codificadas e classificadas entre os códigos esta-
duais, mas sem a denominação de código. Aí tam-
bém se observa certa peculiaridade local: atividade
legislativa experimental; pormeiode projetospilo~
tos (CRUZ, 2005, p. 165-167). O Código de Processo
Civil da Província de Quebec, Canadá, prevê em seu:
art. 20: "Nos casos em que uma lei ou regulamento:'·
preveja o uso do correio, o governo pode, se o servi;;"
ço postal se ínterromper, autorizar a utilização, se"'
gundo as modalidades que ele fixar, de outro meio •.•.
de comunicação" (Code de Procédure Civile - Code .....
ofCivil Procedure, 1997, p. 7/8; cf. também meu arti-
go Canadá: direito e processo, apud Revista Foren~ ;:
se, v. 351, p. 154, jul./set. 2000). No capítulo sobre o
ajuizamento da demanda, o art. 112, segunda parte; .•.•
do mesmo código canadense dispõe: "o procurador.
deve inscrever seu nome, endereço, número de tele~ ...•
fone e fax, se tiver, no original e em todas as cópias"
- da petição inicial (cf. CRUZ, op. cit., p. 156).
Percebe-se, nos dois sistemas lembrados, cer-
ta dispersão na atribuição de poderes normativos. A
matéria se caracteriza pela exigência de grande es~
pecialização e flexibilidade, justificando-se a opção
do legislador.
Enfim, há precaução quanto às despesas com
os atos solicitados em casos de urgência:
Art. 208. Executar-se-ão, de ofício, os atos re~ .
quisitados por telegrama, radiograma ou te~
lefone. A parte depositará, contudo, na sem~~
ta ria do tribu na I ou no ca rtório do juízo
deprecante, a importância correspondente às
despesas que serão feitas no juízo em que
houver de praticar-se o ato.
A propósito dos telegramas, nos Estados Uni-
dos eles deixaram de existir, segundo o jornal O Es-
tado de S. Paulo, de 26 de fevereiro de 2006: "Tec-
nologia sepulta os telégrafos, que revolucionaram '.
as comunicações no início do século 19". E no Brasil?
Estaríamos também a caminho de tal epílogo? Na
mesma página, a resposta, assinada por Renato Cruz: ."
"No Brasil dos sem e-mail, o serviço cresce a cadá
ano". No ano passado, foram enviados 11,8 milhões
de telegramas, entre nós, 10% a mais do que no ano •.'.;
anterior, já que o acesso à Internet se restringe a:•••'.
24% da população. Nos Estados Unidos, só nãO/
acessa a rede mundial quem não quer: daí o correio:
eletrônico ter matado o telégrafo. ..'
O destinatário da carta tem o dever de cum:;
pri-la, quer dizer, tal conduta é exigida pelai
ordenamento jurídico, o que sujeita o violador dé
----.•_._---
ta I dever às sa nções lega Ime nte previstas, até de
natureza penal. A redação tradicional incluía certa
promessa de reciprocidade, em carta futura expedida
pelo destinatário, hoje totalmente dispensável. Cla-
ro que o cumprimento de tal dever poderá ser recu-
sado, em casos expressos:
Art. 209. O juiz recusará cumprimento à carta
precatória, devolvendo-a com despacho mo-
tivado:
I - quando não estiver revestida dos requisi-
tos legais;
11- quando carecer de competência, em razão
da matéria ou da hierarquia;
111 - quando tiver dúvida acerca de sua auten-
ticidade.
Se faltar, por exemplo, a comprovação da pro-
curação, a precatória não poderá ser cumprida
(NEGRÃO; GOUVÊA, op. cit., nota n° 3.a ao art. 209
do CPC). Com petência decorrente da matéria ou da
hierarquia, evidentemente, é absoluta, não se apli-
cando à incompetência relativa (ibidem, nota nO 4,
último parágrafo, ao art. 209 do CPC). De resto, sen-
do duvidosa a autenticidade da carta, esta não será
cumprida (DINAMARCO, op.cit., p. 521, se refere, com
razão, à recusa de cumprimento às cartas de ordem
e precatórias).
Os arts. 210 e 211 se dedicam às cartas
rogatórias, mais raras e sujeitas também a regras
alheias ao CPc. O primeiro deles dispõe:
A carta rogatória obedecerá, quanto à sua
admissibilidade e modo de seu cumprimento,
ao disposto na convenção internacional; à falta
desta, será remetida à autoridade judiciária
estrangeira, por via diplomática, depois de tra-
duzido para a língua do país em que há de
praticar-se o ato.
A convenção internacional se inclui entre os
acordos celebrados entre dois Estados soberanos,
os quais, pela via do mútuo consentimento, obri-
gam-se a cumprir as c1áusulasajustadas,nopecu-
< liar plano de coordenação existente no Direito Público
.•..•.•.. Internacional, já que este não observa a subordinação
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própria do direito interno. Não havendo convenção
sobre o tema, a remessa da carta rogatória seguirá a
via diplomática, também própria das relações
regidas pejo Direito Internacional Público. A tradu-
ção será feita por auxiliar eventual da Justiça, por
coerência com o art. 157 do CPc. Por sua vez, o art. 211
estabelece: <IA concessão de exeqüibilidade às car-
tas rogatórias das justiças estrangeiras obedecerá
ao disposto no Regimento Interno do Supremo Trí-
bunal Federal". Tal dispositivo se manteve, enquan-
to não revogado o art.102, inciso I, alínea h, daCons-
tituição de 1988, que atribuía ao STF a competência
originária para processar e julgar "a homologação
das sentenças estrangeiras e a concessão do
'exequatur' às cartas rogatórias". Revogado tal dis-
positivo pela Emenda Constitucional nO 45, de 8 de
dezembro de 2004, que também alterou o art. 105
da Constituição Federal, incluiu-se nacompetência
do Superior Tribunal de Justiça, no seu inciso 1: "i) a
homologação de sentenças estrangeiras ea conces·
são de exequatur às cartas rogatórias" Porforça do
art. 109, inciso X, a mesma Constitúíçãóatribuí à Jus-
tiça Federal a competência para processar e jUlgar
"a execução de carta rogatória, após o 'exequatur"'.
Exequatur, termo latino que significa cumpra~se,ou,
mais literalmente, execute-se, é o ato pelo qual o
STJ manda que se cumpra a sentença estrangeira
devidamente homologada, ou a carta rogatória ema·
nadade autoridade estrangeira, independentemente
de homologação (cf. NÁUFEL, '959, V. 2, p. 318/319,
embora referindo-se ao regime anterior).
Entre os sete artigos exclusivamente dedicados
às cartas nacionais, como vimos, inclui-se o art. 212 do
CPC: "Cumprida a carta, será devolvida ao juízo de ori-
gem, no prazo de 10 (dez) dias, independentemente de
traslado, pagas as custas pela parte". Não se tratando de
prazo da parte, sujeito a preclusão, os 10 dias não de-
vem, mas podem, ser ultrapassados.A dispensa do tras-
lado favorece seu cumprimento. A exigência do paga-
mento de custas, perante o órgão destinatário, porém,
pode trazer atraso na devolução.
O art. 338, caput, do CPC; dispunha: "A carta
precatória e a carta rogatória não suspendem apro-
cesso, no caso de que trata o art. 265, IV,b, senão
quando requeridas antes do despacho saneador".
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Este dispositivo passou a ter a seguinte redação, por
força da Lei n° 11.280, de 16 de fevereiro de 2006, já
citada: "A carta precatória e a carta rogatória sus-
penderão o processo, no caso previsto na alínea b
do inciso IV do art. 265 desta Lei, quando, tendo sido
requeridas antes da decisão de saneamento, a prova
nelas solicitada apresentar-se imprescindível". Lou-
ve-se a coerência do uso da expressão decisão de
saneamento,já que se trata de ato recorrível por meio
de agravo, e não mero despacho, quetontinua
irrecorrível (art. 504 do CPC, com a redação trazida
pela Lei nOll.276, de 7 de fevereiro de 2006). O legis-
lador poderia ter incorporado o entendimento no
sentido de que se "o juiz considera indispensável a
prova objeto da carta, pode suspender o processo,
apesar de a mesma ter sido requerida após o sanea-
dor" (NEGRÃO; GOUVÊA, 2005, nota n° 4.a ao art.
338 do CPC). O art. 265, inciso IV, alínea b, do CPC
prevê a suspensão do processo quando a sentença
de mérito "não puder ser proferida senão depois de
verificado determinado fato, ou de produzidacerta
prova, requisitada a outro juízo". Eo §So doti1esmo
artigo acrescenta: "Nos casos enumerados nas le-
tras a, b e c do inciso IV, o período de suspensão
nunca poderá exceder um (1) ano. Findo este prazo,
o juiz mandará prosseguir no processo". De passa-
gem, apenas, entendimento rigoroso deixaria de
acolher a doutrina baseada na distinção entre prova
típica e prova atípica: esta é "a prova em que a infor-
mação chega ao juiz de uma forma diferente daquela
contemplada na leI para a prova típica corresponden-
te" (cf. MOREIRA, 2001, p. 39 e 55., especialmente p. 45).
3 A citação: conceito, classificação e espécies
O art. 213 do CPC define: "Citação é o ato pelo
qual se chama ajuízo o réu ou o interessado a fimde
se defender". Reparos mais ou menos aceitáveis se
fazem a tal conceito, que não abrangeria a citação
para o processo de execução baseado em título
extrajudicial (por força do art. 475-J do CPC,resul-
tante da Lei n° 11.232, de 22 de dezembro de 2005, o
.cumprimento da sentença não mais depende deci-
tação), pois ali o executado não é chamado ajuízo
para defender-se, mas para fazer a prestação a que
se acha obrigado pelo titulo executivo ou para, após
a nomeação de bens à penhora, por exemplo, na exe:.
cução por quantia certa contra devedor solvente,
eventualmente, opor em bargos à execução, espécie
de defesa com caráter também de ação incidente...•.
Na verdade, o Livro I, "Do Processo de Conhecimen'-' ••.••
to", não constitui parte geral do cpc. Por meio da
norma do seu art. 598, e mesmo se ele não existisse,
forçosamente se aplicariam"subsidiariamente àexe- .'
cução as disposições que regem o processo de co-
nhecimento" (CRUZ, in: Revista de Processo, v. 25, n.
98, p. 93, abr.ljun. 2000. Ora, no Livro li, "Do Proces-
so de Execução", o art. 652, no exemplo citado da
execução por quantia certa contra devedor solvente,
estabelece que o executado "será citado para, no
prazo de 24 (vinte e quatro) horas, pagar ou nomear
bens à penhora". Apropósito, em matéria de execu-
ção, há opinião de prestígio considerando a citação
"também ato coativo" (MARQUES, 1983, v. 4, p. 76).
Constou, acima, que o executado é citado, en-
tre outras finalidades, para, eventualmente, apre-
sentar defesa. Também no processo de conhecimen-
to, a defesa, geralmente mediante contestação, é
eventual, pois se trata de ônus do réu. Quer dizer,
faculdade ou conduta permitida pelo ordenamento
jurídico, cujo exercício é necessário para a realiza-
ção de um interesse (não ficar revel e conseguir que
o juiz leve em consideração também suas razões).
Logo, o réu não é obrigado a defender-se, ou me-
lhor, não tem tal dever, que se define como a condu-
ta exigida pelo ordenamento jurídico.
Por meio da citação, principalmente, pode-se
dizer que o demandado passa a ser réu no processo.
Embora indicado seu nome, no pólo passivo da rela-
ção processual, pela petição inicial, só o autor já era
parte ao ingressar com tal petição inicial em juízo. E
o processo já existia e até podia ser extinto antes da
citação, por exemplo, se a petição inicial fosse inep-
ta (arts. 263, 267, inciso I, e 295, inciso Ie parágrafo
único do CPC). O réu se torna parte com a citação ou .
se, dispensando-a, ingressar em juízo, espontanea-
mente, oferecendo ou não defesa. Esta constitui mero·
ônus, como vimos. Outros efeitos da citação serãó
examinados adiante.
Antes do atual CPC, os conceitos dos atos de'
comunicação não se mostravam seguros. Além
citação e da intimação, incluía-se a notificação, que
atualmente é prevista apenas como medida cautelar
(art. 867 e seguintes, especialmente art. 873, do CPC).
Nos períodos mais antigos do processo civil ro-
mano, a citação era feita pelo próprio demandante
(TUCCI; AZEVEDO, 1996, p. 55-57 e 80-83), só aparecen-
do a comunicação pelo oficial de justiça no período
mais recente, sendo certo que aquele chamamento
pelo próprio demandante ocorria também entre os
bárbaros germânicos, Entre os mais antigos romanos,
"a esquiva do demandado autorizava o demandante a
'obtorto collo rapere in ius', isto é, agarrá~lopelo pes-
coço, torcendo a gola da túnica, conduzindo-o, assim,
até o pretor" (AZEVEDO, 1980, p. 105).
Em termos comparativos, para as devidas pre-
cauções, por um lado, o próprio vocábulo italiano
dtazione não pode ser traduzido por citação, mas
como ato inicial do processo ou petição inicial. Por
outro lado, o próprio sistema da comunicação da
demanda ao réu, na Itália, difere muito do nosso,
sendo primeiro feita a entrega da petição inicial ao
oficiai da justiça (DINAMARCO, Notas. ENRICO TU LUa
L1EBMAN, 1984, v. 1, p. 247 e 256). Observou-se, no
direito italiano, até a possibilidade da "simples cita-
ção sem propositura de demanda" (CH10VENDA,
1943, v. 2, p. 412). importante parece a inevitável exi-
gência da comunicação da demanda ao réu (Codede
Procédure Civi/e - Code of Civil Procedure da Pro-
víncia de Quebec, art. 5, op. cit.; summons, no direi-
to inglês e norte-americano, por exemplo, §§ 412.10
e seguintes do Code of Civil Procedure do Estado da
Califórnia - Standard California Codes, op. cit., e as
regras 4 e 4.1 das Federal Rules of Civil Procedure -
Federal Civil Judicial Procedure and Rules, 1999;
signification, dos arts. 651 e seguintes do Nouveau
Code de Procédure Civi/efrancês, 1987; a Ladung, da
ZPO alemã, §274,1978, e da ZPO austríaca, §131, 1991).
Importante livro do período dos códigos es-
taduais de processo já criticava a confusão
terminológica, "propondo conceito de tal ato púbJi-
co,judicial, de chamamento a juízo da 'parte ou qual-
quer outra pessoa subsidiária do processo'" (LOPES
DA COSTA, 1927, p. 3-9; CRUZ, 1992, P.302). Oconcei-
to do mesmo processualista, sob o CPC de 1939, era
o seguinte: "A citação (de citare - chamar) é o cha-
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mamento a juízo, de qualquer pessoa do processo,
partes, testemunhas, peritos" (LOPES DA COSTA, v.
2, p. 169, 1959). Esse autor sugeria que a intimação
não era "em si mesma, um ato processual indepen-
dente, mas derivado de outro [...] Intima-se a cita-
ção, intima-se a notificação [...)" (op. cit., p.18S/186).
Provável influência de sistemas estrangeiros, espe-
cialmente do italiano já citado.
Enfim, deve ser afastadaa expressão citação
circunduta do Código Civil de 1916: "Hoje,no vigen-
te regime processual, não mais se póde falar em ci-
tação circunduta, por isso que não se tem aquela
audiência destinada especialmente à acusação da
citação" (ROSA, 1957, p. 152, referindo-se, portanto,
ao CPC de 1939, mas valendo para o atual). Não coin-
cide opinião mais recente: "A citação é nula tam-
bém por circunduta (CC, art.175), isto é, quando ne-
cessário for o comparecimento do autor em audiên-
cia e este não o fizer, como ocorre com o pedido de
prestação alimentar, formulado pejo procedimento
da Lei de Alimentos (Lei n° 5-478, de 25-7-1968, arts.
6° e 7°)" (SANTOS, 1996, v. 1, p. 249). Não parece que
tal audiência seja para a antiga acusação da citação,
em tal caso ou na situação análoga do procedimen-
to sumário. Preferível a segurança doutrinária habi-
tuai, em face do art.175 do Código Civil de 1916, mes-
mo antes da sua revogação pelo novo CC: "Hoje não
existe mais a circundução da citação, de sorte que o
texto acima, nesta parte, ficou superado"(NEGRÃO,
2002, nota nQ 2 ao art. 175 do Código Civil de 1916).
De resto, o novo Código Civil nem se refere à citação
circunduta (arts. 202-204).
Ante o exposto, o mais correto conceito de ci-
tação é o que a considera "o ato mediante o qual se
transmite ao demandado a ciência da propositura
da demanda, tornando-o parte no processo" (DINA-
MARCO, 2001, v. 2, p. 503). O art. 214 concorre para
tal noção, dispondo que, para "a validade do pro-
cesso, é indispensável a citação inicial do réu".
Acitação se classifica como direta (quando ela
conduz de fato os termos da demanda ao sujeito
legitimado a oferecer resposta a ela) ou indireta (a
citação feita em pessoa diferente da legitimada a
oferecer a defesa). Exemplos da direta: citação do
próprio demandado e, se ele for incapaz, do seu re-
presentante legal; da indiretaido procurador com
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4 Inexistência e nulidade da citação
O art. 214 do CPC considera, como já vimos,
em seu caput, indispensável a citacão inicial do réu
para a validade do processo. Eo sistema da legalida~
de rígida dos atos processuais, por nosso CPC ado-
tado, destaca-se em particular no seu art. 247: "As
citações e as intimações serão nulas, quando feitas
sem observância das prescrições legais." No entan·
to, os acréscimos do art. 214 esclarecem: "§ 1!l0 com-
parecimento espontâneo do réu supre, entretanto,
a falta de citação. § 29 Comparecendo o réu apenas
para argüir a nulidade e sendo esta decretada, con·
siderar-se-á feita a citação na data em que ele ou
seu advogado for intimado da decisão".
A instrumentalidade das formas mostra aí
toda a sua força. O ato de comunicação da dema~d;
ao réu apresenta enorme importância. Mas sua fina·
lidade é permitir o ingresso do réu na relação pro-
cessual, exercendo suas faculdades, poderes e ônus,
já que também assume as posições passivas dos
deveres e da sujeição. Esta, como se sabe, consiste
na inevitabilidade do provimento jurisdicional para
as partes.
Entende-se que a falta da cita cão, ou
inexistência desta no processo de conhecim~nto em
que foi proferida a sentença condenatória, com re-
velia, não permita sequer que tal sentença transite
em julgado: a qualquer tempo, a executada poderá
argüir tal inexistência e mesmo a nulidade da sen-
tença, no processo de execução contra a Fazenda
Pública (art. 741, inciso I, do CPC, com a redação
trazida pela Lei n011.232, de 22 de dezembro de 2005),
independentemente de impugnação recursal ou de
ação a utônoma de im pugnação (rescisória ou
anulatória).
Mas isso só com a revelia, pois o compareci·
mento da ré afasta o defeito até da inexistência do
ato de citação. Eainda que ela só compareça para
alegar a nulidade da citação, esta não mais seráfei-
ta, pois seria totalmente inútil. A intimacão da deci-
são do juiz decretando a nulidade servi~á de prazo
inicial para a resposta da ré, ou, mais exatamente,
considerar-se-á feita a citacão na data de tal
intimação, ao advogado ou ao réu. Mais uma evi-
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falecimento e nos 7 (sete) dias seguintes;
111 - aos noivos, nos 3 (três) primeiros dias de
bodas;
IV - aos doentes, enquanto grave o seu estado.
Cabe notar que a Lei n12 8.952, de 13 de dezem-
bro de 1994, revogou o primitivo inciso I, renume-
rando os incisos seguintes. Percebeu, o legislador, o
engano de restringir a citação do funcionário públi-
co na repartição em que presta serviços. Não havia
motivo para pôr em risco a ulterior citação real, como
nos casos remanescentes, em que o respeito ao sen-
timento religioso, ou o respeito aos mortos por seus
familiares, a privacidade do casal recentemente ca-
sado ou a solidariedade humana com pessoa grave-
mente enferma justifica o adiamento, aliás, em ge-
rai de curta duração, da realização da citação pesso-
al. No caso do servídor público, a suposta vantagem,
na realidade, de modo permanente, acabava dificul-
tando a sua citação real.
Quanto às espécies de citação, o art. 221 do
CPC, com o acréscimo trazido pela Lei na 11-419, de 19
de dezembro de 2006, dispõe: "A citação far-se-á: I
- pelo correio; II - por oficial de justiça; 111- por edital;
IV - por meio eletrônico, conforme regulado em lei
própria".
Tendo dedicado a Seção 11, Capítulo IV, às car-
tas, em última análise, modalidade de citação por
mandado, com a única diferença de ser ele expedido
pelo juiz destinatário da carta de ordem, rogatória
ou precatória, a Seção 1lI, do mesmo Capítulo, não
destaca, a respeito, espécie autônoma de citação. Por
outro lado, a citação com hora certa não chega a
constituir espécie de citação, mas um modo ficto de
fazer a citação por mandado, diante de certa situa-
çào de fato: a suspeita de ocultação do citando.
Restaria lembrar a citação feita na pessoa do
advogado (arts. 57, caput, na citação dos opostos, e
316, quanto à reconvenção, apesa rda redação, pois a
hipótese do art. 603, parágrafo único, com a reda-
ção trazida pela Lei n° 8.8g8, de 29 de junho de 1994,
no tocante à liquidação de sentença, foi revogada
pela Lei n" 11.232, de 23 de dezembro de 2005),
justificada pela anterior presença dele na relação
processual e pela instru mentalidade das formas pro-
cessuais.
Art. 217. Não se fará, porém, a citação, salv~
para evitar o perecimento do direito: ---
I- a quem estiver assistindo a qualquer ato
culto religioso;
II - ao cônjuge ou a qualquer parente do
to, consangüíneo ou afim, em linha reta
na linha colateral em segundo grau, no d '
Assim, teremos, mesmo sem a incapacidade
genérica, com curador permanente em qualquer
caso, uma curatela restrita ao caso concreto. De qual-
quer modo, será típica hipótese de citação direta,
porque levada a efeito na pessoa do curador ad hoc,
legitimado para apresentar a defesa do réu.
Também se classifica a citacão como real
(quando feita via mandado, mediant~ oficial de jus-
tiça que entra em contato com o citando, ou quando
feita pelo correio, havendo o mesmo contato do car~
teiro com o citando) ou como citação ficta {a citação
com hora certa, sem o contato do oficial de justiça
com o citando, e a citação por edital). Para que, pre"
ferencialmente, a citação seja real, e não ficta, o art.
216 do CPC determina que ela se faça "em qualquer
lugar em que se encontre o réu". Por comodismo ó
autor ou o oficial de justiça pode optar pela citaç~ó
por edital, ou, só o oficial de justiça, pela citação com
hora certa, quando a provável citação real em outro
endereço exige sempre nova (ou novas) diligência
(s). A mesma idéia se encontra no parágrafo único
do art. 216: "O militar, em serviço ativo, será citado
na unidade em que estiver servindo se não for co~
nhecida a sua residência ou nela não for encontra~
do". Claro que a regra não vale para o militar da re-
serva, sendo evidente o empenho na localizacào do
local de trabalho dele, caso não seja possível ~ cita~
ção na sua residência. Tal norma torna ainda mais
precária a citação ficta que tiver omitido a diligên-
cia na unidade em que o militar preste serviços.
O oficial de justiça correrá o risco até de não conse-
guir depois a citação real, autorizado por texto ex~
presso de lei, inspirado em razões de solidariedade
humana:
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poderes específicos e do mero preposto do citando, § 3º Acitação será feita na pessoa do curador, a
em certos casos (DINAMARCO, op. cit., v. 3, p. 405 e ss.). quem incum birá a defesa do réu.
O art. 215 do CPC não faz, com exatidão, a distinção:
Far-se-á a citação pessoalmente ao réu, ao seu
representante legal ou ao procurador legal-
mente autorizado.
§ 19 Estando o réu ausente, a citação far-se-á
na pessoa de seu mandatário, administrador,
feitor ou gerente, quando a ação se originar
de atos por eles praticados.
§ 212 O locador que se ausentar do Brasil sem
cientificar o locatário de que deixou na locali-
dade, onde estiver situado o imóvel, procura-
dor com poderes para receber citação, seráci-
tado na pessoa do administrador do imóvel
encarregado do recebimento dos aluguéis.
Observa-se que a palavra feitor, usada para
compor dispositivo exemplificativo, tem o signifi-
cado de gestor (FERREIRA, 1999). Por outro lado, ha-
vendo legislação extravagante sobre os procedimen-
tos especiais em matéria de locacão de imóveis ur-
banos, mais seguro seria incluir li o disposto no § 212
doart.215 doCpe
Como acabamos de ver, a citação na pessoa
do representante legal é direta. Mas pode acontecer
que o demandado, ainda não declarado interdito e
não dispondo de representante legal (art. 8° do CPC),
já se apresente em sério estado de doença mental.
Daí a norma do art. 218 do CPC:
Também não se fa rá citação; quando se verifi-
car que o réu é demente ou está impossibili-
tado de recebê-Ia.
§ la O oficial de justiça passará certidão,des-
crevendo minuciosamentea ocorrência. Ojuiz
nomeará um médico, a fim de examinar óci-
tando. O laudo será apresentado em 5 (cinco)
dias.
§ 2° Reconhecida a impossibilidade, ojuiz dará
ao citando ut1lcurador, observando, quanto à
sua escolha, a preferência estabelecida na lei
civil. A nomeação é restrita à causa.
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dente manifestação do princípio da instrumentali-
dade das formas (CRUZ, 1995, p. 613/614).
5 Efeitos da citação
O art. 219 do CPC enumera alguns efeitos da
citação, sem mencionar o já referido de comunicar
ao réu a causa e torná-lo parte. MOREIRA divide os
efeitos da citação em efeitos de ordem processuale
efeitos de ordem material (conforme Liebman já o
observava em "Nota". CHIOVENDA, 1943 , v. 2, p.
399), acrescentando:
O teor do art. 263, 2a parte, literalmente atri-
buí vários deles, arrolados no art. 219, à pro-
positura da ação, e não à citação em si, con-
quanto esclareça que apenas se operam, quan-
to ao réu, "depois que for validamente cita-
do". Trata-se, a essa luz, de efeitos cuja produ-
ção se subordina a uma condição (legal)
suspensiva [...] Não se deve entender com ri-
gor, por equívoca, a cláusula restritiva "quan-
to ao réu". Alguns dos efeitos enumerados no
art. 219, como o da constituição em mora, só
mesmo ao réu podem dizer respeito, sendo,
pois; supérflua a restrição. Por outro lado, é
inconcebível, v.g., que a coisa se tornelitigio-
sa, quanto a terceiros, em momento diverso
daquele em que se torna tal para o réu, o que
acarretaria sérias dificuldades quando se ti-
vesse de apreciar a eficácia de atos de disposi-
ção porventura por este praticados entre a
propositura da ação e a citação (MOREIRA,
1997, p. 32).
Não convém esquecer, contudo, que o tercei-
ro, que porventura adquira algum bem imóvel, pelo
menos, pode saber da distribuição da causa, mesmo
antes da citação do réu alienante do referido bem,
sendo as certidões dos distribuidores destinadas a
esse fim (CRUZ, abr.ljun. 2000, v. 25, n. 98, p. 110).
Cuidando dos efeitos processuais da citação
válida, concordamos coma referida proposta: a)
completar a constituição da relação jurídicaproces-
sual, que passa a incluir, além do autor e dojuiz, o
réu; b) prevenir, nos casos de competência concor-
rente (v.g., arts. 94, §§ 10., 20. e 30., fínee 40.; 95, 2a parte;\
100, parágrafo único), a do órgão judicial que a or-
denou (art. 219, capu~, quanto à ação proposta ea.
outras que perante ele hajam de correr, indepen-\
dentemente da precedência na distribuição e no
despacho da inicial - ressalvada a hipótese de se::)
rem distribuídas ações conexas a dois ou mais 61'..<
gãos com "a mesma competência territorial" (dois
juízes de uma mesma comarca ou seção judiciária),<
quando então incidirá a regra especial do art. 10/),
considerando-se prevento o órgão que houver des~<
pachado em primeiro lugar; c) produzir litispendên~<
cia (art. 219, capu~ ensejando, se for o caso, enquan~
to dure o processo, e desde que satisfeitos os requic>
sitos do art. 301, §§ 10. e 30., a argüição ou a pronúncia <
ex omcio (art. 301, § 40.), no feito onde a citação haja
sido posterior, da preliminar mencionada no inciso ....••••.•
Vdo mesmo artigo, e a conseqüente extinção, sem
julgamento de mérito, do segundo processo (art. 267,<
no.s IV e V)i d) tornar inadmissível a ampliação do.
pedido (art. 294) e, sem o consentimento do réu, a .....
alteração daquele ou da causa petendi (art. 264;<
caput... ); e) tornar inadmissível, salvo nos casos le~i
galmente previstos, a mudança das partes no pro-i
cesso (art. 264, caput, fine) [...] São efeitos materiais· .
da citaçào válida: a) fazer litigiosa a coisa (rectius:ó ....
direito deduzido emjuízo) (art. 219, caput; b) consti-
tuir o réu em mora (art. 219, caput, desde que esta
ainda não haja sido produzida por ato ou fato ante~
rior à instauração do processo: c) interromper a pret
crição (art. 219, caput) ou obstar ao escoamento do
prazo extintivo (art. 220), retroagindo esse efeito à
data da propositura da ação, nos termos do art. 219,
§§ 10. a 40., na redação da Lei no 8.952. Excedidos os
prazos dos §§ 20. e 3°, a citação apenas surtirá o efeitÔi
interruptivo ou obstativo da data em que se realí->
zar, desde que até então não se haja consumado)i
prescriçào ou a extinção do direito: assim se dey~
entender a norma do art. 219, § 4°, onde melhofsê
diria U[...] haver-se-á por não interrompida na datâ,
da propositura da ação"(MOREIRA, op. cit., p. 32(33).
Percebe-se, desde logo, que o art. 219 não pre-
todos os efeitos da citação. Como ele apresenta
rme interesse teórico e prático, convém
antes de fazer outras observações:
A citação válida torna prevento o juízo, induz
litispendência e faz litigiosa a coisai e, ainda
quando ordenada porjuiz incompetente, cons-
titui em mora o devedor e interrompe a pres-
crição.
§ 10. A interrupção da prescrição retroagirá à
data da propositura da ação.
§ 20. Incumbe à parte promover a citação do
réu nos dez dias subseqüentes ao despacho
que a ordenar, não ficando prejudicada pela
demora imputável exclusivamente ao serviço
jud iciário.
§ 3Q Não sendo citado o réu, o juiz prorrogará o
prazo até o máximo de noventa dias.
§ 40. Não se efetuando a citação nos prazos
mencionados nos parágrafos antecedentes,
haver-se-á por não interrompida a prescrição.
§ 5° Não se tratando de direitos patrimoniais,
o juiz poderá, de ofício, conhecer da prescri-
ção e decretá-Ia de imediato.
§ 60. Passada em julgado a sentença; a que se
refere o parágrafo anterior, o escrivão comu-
nicará ao réu o resultado do julgamento.
Os três primeiros parágrafos têm a redação
resultante da Lei nO. 8.952, de 13 de dezembro de 1994.
Citação válida, como consta do texto legal.
Logo, se anulada a citação, ela não produz os referi-
dos efeitos (NEGRÃOi GOUVÊA, 2007, nota nQ 2 ao
art. 219 do CPC).
E, por outro lado, como também consta do dis-
positivo legal, a citação é parcialmente ineficaz,
quando deferida por juiz incompetente: "do dispos-
to na 2a parte do art. 219, caput, infere-se que ela
deixa de produzir (seja relativa ou absoluta a incom-
petência, pois a lei não distingue) os efeitos dapre-
venção, da litispendência e da litigiosidade. No to-
cante aos dois primeiros, quer isso dizer: a)que, não
obstante efetivada com anterioridade, a citação de-
term inada por órgão incom petente (nah ípótesedo
art. 107, à luz de critério díversodo territorial!) não
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torna prevento o órgão que determinou a citaçãoi
b) que, ajuizada a mesma ação perante o órgão X,
competente, e o órgão V, incompetente, a circuns-
tância de haver-se realizado em primeiro lugar a ci-
tação por este ordenada não autoriza a extinção
(sem julgamento do mérito), por provocação da parte
ou ex omeio (art. 301, nO. Ve § 40.), do processo instau-
rado perante X: o outro, sim, é que deve extinguir-se
- a menos que, nele, a competência de V(quando
possível!) se tenha prorrogado antes de feita a cita-
ção por ordem de X: assim, caso nesse ínterim, sen-
do relativa a incompetência de V, se haja esgotado
ín albis o prazo para oferecer exceção."(MOREIRA,
op. cit., p. 33).
Não deve ficar dúvida sobre um ponto: mes-
mo inidônea, a citação, para alguns dos seus efeitos,
o processo não é nem inexistente nem nu/o.
6 Citação postal
A redação originária do art. 222 do CPC res-
tringia a citação postal: "A citação pelo correio só é
admissível quando o réu for comerciante ou indus-
trial, domiciliado no Brasil." A orientação jurispru-
dencial mostrava-se rigorosa quanto à entrega da
carta ao destinatário, emborajá aceita para destina-
tário residente em outra comarca (NEGRÃO, 1983,
nota nO 3 ao art. 222 do CPC).
Por força da Lei nQ 8.710, de 24 de setembro de
1993, o art. 222 do CPC passou a contar o texto se-
guinte:
Acitação será feita pelo correio, para qualq uer
comarca do País, exceto:
a) nas ações de estadoi
b) quando for ré pessoa incapaz;
c) quando for ré pessoa de direito público;
d) nos processos de execução;
e) quando o réu residir em local não atendido
pela entrega domiciliar de correspondência;
f) quando o autor a requerer de outra forma.
Aprecedência da referência à citação pelo cor-
reio de modo algum pode servir como argumento
para a sua prioridade, pois já havia tal precedência
nos arts. 321 e 322, antes da alteração deste, e a cita-
ção pelo correio ainda era excepcional, como vimos
no início deste tópico.
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Art 226. Incumbe ao oficial de justiça procu-
rar o réu e, onde o encontrar, citá-lo:
I - lendo-lhe o mandado e entregando~lhe a
contrafé;
11 - portando por fé se recebeu ou recusou a
contrafé;
111 - obtendo a nota de ciente, ou certificando
que o réu não a apõs no mandado.
Se a citação deve ser feita em qualquer lugar
em que o citando se encontre (art. 216), o oficial de
justiça não pode ter atitude comodista nas suas dili-
gências. Portanto, deve empenhar-se em citar pes-
soalmente o réu. Claro que ele não violará as nor·
mas sobre o tempo dos atos processuais (por exem-
plo, o repouso noturno, conforme o art. 172 do CPC)
ou o disposto no art 217 do cpc.
Oato de citação se inicia pela leitura ao citan-
do do mandado. Explica-se que, principalmente sen-
do o réu pessoa iletrada ou de má vontade, o oficial
se limite à explicação geral do significado do ato, o
que pode ser mais eficiente do que a leitura de peti-
ção em Iinguagem inacessível, até porq ue éato de
operador da atividade processual. O oficial de justi-
ça das pequenas comarcas localiza as pessoas até
por seus apelidos, porque conhece todo mundo. Já
o oficial dos grandes centros, atendendo arecomen-
dações da Corregedoria Geral da Justiça, deve exigir
o documento de identidade do citando, ou, quando
não conseguir isso, descrevê-lo na sua certidão. O
oficial deve entregar ao citando a contrafé que cor-
responde à cópia do mandado e da petição inicial
que o integra.
Ooficial de justiça goza de fé pública, quanto à
forma dos atos de sua responsabilidade e quanto à
veracidade dos fatos que ele declarar que ocorreram
em sua presença. Se o oficial de justiça certificar algo
que dependa de registro público, claro que nada va-
lerá a sua certidão. Se ele negar a existência de certo
endereço, a fácil comprovação contrária disso o des-
mentirá. Mas o que acontece em seu contato com o
citando, merece fé (art. 143 do CPC e NEGRÃO;
GOUVÊA, op. cit., nota nll l a tal dispositivo). Se o ofi-
ciai de Justiça declara que o réu aceitou ou recusou a
contrafé, isso tem fé pública, só deixando de prevale-
cer se produzida prova convincente em contrário.
O mandado, que o oficial de justiça tiver de
cumprir, deverá conter:
I - os nomes do autor e do réu, bem como os
respectivos domicílios ou residências;
11 - o fim da citação, com todas as especifica-
ções constantes da petição inicial, bem como
a advertência a que se refere o art 285, segun-
da parte, se o litígio versar sobre direitos dis-
poníveis;
111- a cominação, se houver;
IV - o dia, hora e lugar do comparecimento;
V- a cópia do despacho;
VI - o prazo para defesa;
VII - a assinatura do escrivão e a declaração de
que o subscreve por ordem do juiz.
Parágrafo único. Omandado poderá ser em bre-
ve relatório, quando o autor entregar em cartó-
rio, com a petição inicial, tantas cópias desta
quantos forem os réus; caso em que as cópias
depois de conferidas com o original farão parte
integrante do mandado.
Também aí se acham presentes, em essência,
os mesmos requisitos da citação por carta, enquan-
to ato de comunicação com intermediação do juízo,
sem colaboração de auxiliar eventual, que é, na cita-
ção postal, o carteiro. Os nomes e endereços dos
citandos são indispensáveis para que o oficial de
justiça os localize. O fim da citação, no caso, se con-
cretiza na causa de pedir e no pedido, núcleo objeti-
vo ou libelo da petição inicial. Aeventual cominação
(art. 287 do CPC, com pena pecuniária para o des-
cumprimento de obrigações de fazer ou de não fa-
zer), o momento e o local do comparecimento, por
exemplo, na audiência do procedimento sumário, e
o prazo de defesa constituem, como vimos a propó-
sito da citação postal, intimação. Odespacho traduz
a ordem de citação proferida pelo juiz. Aassinatura
do escrivão com a declaração deque ela decorre de
ordem do juiz, embora enumerada em pé de igual-
dade com os outros incisos, tem sido considerada
dispensável (NEGRÃO; GOUVÊA, 2007, nota nQ 9 ao
art. 225 do CPC).
O modelo legal da atuação do oficial de justi-
ça é o seguinte:
Funciona, em tudo, a intermediação do juízo:
a carta contém a cópia da petição inicial com o des-.
pacho do juiz, sendo o auxiliar da documentação
incumbido dela, com o concurso do agente do cor~
reio, com registro e aviso de recebimento. Como .'
veremos adiante, no estudo da intimação, a adver-
tência do art. 285, segunda parte, e a informação do ......
prazo para a resposta ou comparecimento (art. 277 e
seu § 2Q do CPC, com a redação dada pela Lei nQ 9.245, •......
de 26 de dezembro de 1995) constituem intimação .
ou "ato pelo qual se dá ciência alguém dos atos e.·..••••
termos do processo, para que faça ou deixe de fazer .....•
alguma coisa" (art. 234 do CPC) (DINAMARCO, 2001,
v. 2, p. 506, e v. 3, p. 413).
Pela menor segurança da citação pelo correio,
o art. 222 omite outra ressalva à admissão da citação
postal: quando esta se frustrar, far-se-á por meio do
oficial de justiça, evidentemente se não for caso da
citação por edital.
Embora a experiência da citação postal fora
do processo civil possa ser favorável, ela ainda não
pode ser considerada o modo preferencial de cita-
ção nele.
Parágrafo único. Acarta será registrada para<
entrega ao citando, exigindo-lhe o ca rteiro, ao.
fazer a entrega, que assine o recibo. Sendod
réu pessoa jurídica, será válida a entrega â
pessoa com poderes de gerência geral ou dei
adm inistração.
7 Citação por mandado, com
carta '~
Oart. 224 do CPC, com a redação que lhe deu a······
Lei no 8.710/93, ante o exposto, só aparentemente
confirma a preferência do legislador pela citação ".
postal: "Far-se-á a citação por meio de oficial dejus"
tiça nos casos ressalvados no art. 222, ou quando
frustrada a citação pelo correio".
Ante a provável, ou apenas possível, frustra"
ção da citação postal, o autor poderá preferir, nos.
casos em que isso já não seja exigido pelo art. 222,
desde logo, a citação pelo oficial de justiça. .
Quando isso ocorrer, por livre escolha do aü~·
tor ou por imposição da lei, o art. 225 dispõe sobre a <
ordem de citação do juiz:
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Deferida a citação pelo correio, o escrivão ou
chefe da secretaria remeterá ao citando có-
pias da petição inicial e do despacho do juiz,
expressamente consignada em seu inteiro teor
a advertência a que se refere o art 285, segun-
da parte, comunicando, ainda, o prazo para a
resposta e o juízo e cartório, com o respectivo
endereço.
Acitação pelo correio continua restrita, como
se o legislador, desconfiando dela, só a reservasse
para situações disponíveis, afastando-a das chama-
das matérias indisponíveis (ações de estado, de que
nos dá idéia o art. 81, inciso 11; quando ré pessoa inca-
paz ou de direito público). Imprópria paraafinalida-
de da execução (o carteiro não pode desempenhar as
funções do oficial de justiça, o que exigiria inútil du-
plicação de diligências), onde a citação pelocórreio é
vedada, a deficiência dos serviços postais, na entrega
da correspondência em domicílio, eXige a atuaçãodo
oficial de justiça para supri-Ia. Eo legislador parece
ter admitido a própria desconfiança de qualquerau-
tor ao propor demanda, facultando-lhe requerer ou-
tra espécie ou modo de citação.
Nossa vida forense, às vezes, revela certa con-
tradição. Para argüir a chamada exceçãode pré-
executividade, muitos devedores se antecipam ao
próprio despacho positivo do juiz na petição inicial,
em geral propugnando a recorribiHdade do" Cite-se".
Note-se que, havendo em tal ingresso antecipado o
tal comparecimento espontâneo do art. 214, § 1°, que
supre a própria citação, a impugnação ao menciona-
do despacho fica sem qualquer utilidade, com evi-
dente preclusão lógica. Caso, porém, o réu prefira
evitar a citação, a atuaçãodb correio se torna um tan-
to insegura, com jurisprudência destituida de consis-
tente firmeza, nos freqüentes casos em que o próprio
destinatário ou representante legal da pessoa jurídi-
ca não assine o recibo devolvido pelo carteiro
(NEGRÃO; GOUVÊA, 20°7, notas nQ 3 a 6 ao art. 223 do
CPC, com a redação dada pela Lei n!.l8.710/93).
O próprio rigor formal, justificável, até pela
vantagem do nosso procedimento legal e rígido,
percebe-se no art. 223, também resultante da Lei n°
8.710/93:
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A obtenção da nota de ciente, ou simples de-
claração de ciente, com data e assinatura do citado
no mandado deve ser declarada pelo oficial de justi-
ça, da mesma forma que a recusa por parte do réu. A
falta de certificação de qualquer dessas formalida-
des, dos incisos do art. 226 do CPC, gera nulidade
(MACHADO, 1993, p. 167/168). Não parece tão rigo-
rosa a jurisprudência sobre tal assunto (NERY
JUNIOR; ANDRADE NERY, 1996, p. 647).
Breve comentário doutrinário sugere sua
transcrição:
Frustrada a citação pelo correio, deve ser ten-
tada a citação pessoal por oficial de justiça.
Quando também esta restar infrutífera, ocor-
rendo as circunstâncias apontadas na Lei (CPC
227), poderá ser marcada hora certa para a ci-
tação do réu que se oculta para evitá-Ia. (NERY;
ANDRADE NERY, op. cit., p. 647)~
Pelo que vimos, a citação por oficial de justiça
não cabe só quando infrutífera a citação postal.
Aquela é até mais geral, pois há casos emque não se
admite a citação pelo correio. Certo, mesmo, é que a
hora certa só se relaciona com a citação pelo oficial
de justiça, também chamada de citação por manda-
do.
A leitura do art. 227 ajuda a demonstrá-lo:
Qua ndo, por três vezes, o oficia I de justiça
houver procurado o réu em seu domicílio ou
residência, sem o encontrar, deverá, havendo
suspeita de ocultação, intimar a qualquer pes-
soa da família, ou em sua falta a qualquer vi-
zinho, que, no dia imediato voltará; a fim de
efetuar a citação, na hora que designar.
Trata-se, portanto, de citação indireta, porque
levada a efeito em intermediário próximo do réu
(familiar, vizinho, serviçal); Existe tendência à am-
pliação. °legislador concorreu para isso, tornando
possível a citação do servidor público na repartição
em que preste seus serviços (art. 217, cujo inciso I,
sobre o tema, foi revogado pela Lei nll 8.952, de 13 de
dezembro de 1994).
Não se trata de citação real, mas ficta; portan-
to, só admissível se efetivamente demonstrada ai
ocultação. Mera ausência, no horário diurno, pode
decorrer até do trabalho exercido pelo citando. Se O
oficial de justiça deve "procurar o réu e, onde o en-
contrar, citá-lo", e se pode fazê-lo no local de traba-
lho ou na repartição onde presta serviços o servidor\.
público, é totalmente reprovável que ele marque
hora certa por suspeita de ocultação. Além de não'
poder localizar o citando em outro endereço, o ofi~
cial cuidará de motivar, em resumo, os indícios dai
ocultação do réu. No processo de execução há dis"}
positivo impondo ao oficial procurar o citando "3\
(três) vezes em dias distintos" (art. 653, parágrafO>
único, do CPC). Logo, as três vezes do art. 227 do CPC
não terão de ser em dias distintos, mas não se impe" •.••..,
de que seja em dias distintos, pois a exigência no
dispositivo da execução faz presumir a vantagem:
de tal restricão. A escolha do mencionado interme~<
diário da citação recairá em familiar, empregado ••..
doméstico ou vizinho,admitindo-se no local de tra~:
balho, conforme destaca Dinamarco (2001, v. 3, p, ..•....,....
421/422), alguém que trabalhe ali). °próprio art. 22'] ..
prevê designação de hora para o dia úti/(art. 172 dó
CPC, caput) imediato, o que afasta a exigência
horas exatas da procura do citando pelo oficial de
justiça.
A etapa seguinte da citação com hora certa se
acha no art. 228 do CPC:
No dia e hora designados, o oficial de justiça,
independentemente de novo despacho, com~
parecerá ao domicílio ou residência do citan~i>
do, a fim de realizar a diligência. i
§ 1º Se o citando não estiver presente, o oficial
de justiça procu ra rá informar-se das razões da
ausência, dando por feita a citação, ainda qUe
o citando se tenha ocultado em outra comarca.
§ 2º Da certidão da ocorrência, o oficial de jus-:
tiça deixará contrafé com pessoa da família'
ou com qualquer vizinho, conforme o casO'
declarando-lhe o nome.
° uso forense conhece a expressão /evant;~Y
mento da hora certa, que corresponde à diligência"
Ydo oficial, no dia útil imediato e na hora previamen-
te designada. No art. 227 consta que o oficial deverá
'providenciar a designação da hora certa. Claro, sem
qualquer interferência do juiz (NEGRÃO e GOUVÊA,
.2007, nota nº 2b. ao art. 227 do CPC). Também no dia
ijmediato, o oficial de justiça agirá sem qualquer
idespacho ou outra providência do juiz. Se ocorrer a
hipótese mais rara de encontrar o citando, o oficial
de justiça fará citação direta e real, observando o
art. 226 do cpc.
...... Se não encontrar o citando, o oficial de justiça
procurará saber o motivo da ausência dele. Caso não
seja confirmada a sua convicção anterior, quanto à
iocultação dele, o oficial certificará o que o impede
ide concluir a citacão com hora certa. Eventual via-
"·0 I
gem, facilmente demonstrável, principalmente para
:0 exterior, ou internamento também comprovado
ipara tratamento de saúde, ou o serviço como jura-
...•.: do, ou um dos motivos do art. 217 do CPC; só nessa
óportunidade revelado, enfim, até a prisão ou a
} morte do citando poderá ser então informada. Ob-
.•••... viamente, o oficial certificará o que ele então verifi-
> car. Caso se confirme a sua suspeita de ocultação,
.,•..•. ele certificará isso, com breve motivação do seu con-
.•'. vencimento, dando por citado o réu. É irrelevante
'<saber onde este se encontra, pois só tem importân-
... cia o fato de sua ocultação.
°oficial de justiça fará certidão da citação
ficta, se confirmada, conforme oparágrafo anterior,
a sua suspeita de ocultação e entregará a contrafé,
ou cópia do mandado com a certidão e a cópia da
inicial, ao intermediário da citação, familiar etc., que
poderá não ser aquele intimado conforme o art. 227
do CPC, donde a necessidade de constar seu nome.
Tratando-se de citação indireta e ficta, o legis-
lador tomou uma precaução, que não integra o ato
de citação já levado a efeito: "Art. 229. Feita a citação
com hora certa, o escrivão enviará ao réu carta, tele-
grama ou radiograma, dando-lhe de tudo ciência."
Não se trata nem de citação postal, nem de carta
precatória, mas de correspondência simples, que po-
derá permitir ao citando eventual impugnação à cita-
ção ou, conforme o prazo porventura ainda existen-
te, até a resposta. Convém insistir em que a citação
fica completa com as providências do art; 228.
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A citação por carta nào passa de citação por
mandado, que o oficial de justiça realiza por ordem
direta do juízo a que serve, não daquele em que pen-
de o processo. Na seção das citações (arts. 213-233)
nada consta "sobre qualquer das modalidades da
citação por carta, a qual se insere na disciplina geral
das cartas, contida em seus arts. 202 a 212" (DINA-
MARCO, 2001, v. 3, p. 423).
As ca rtas, porém, sem pre envolvem certa com-
plicação, como vimos. Com o intuito de simplificar a
atuação do oficial de justiça da própria comarca, o
art. 230 do CPC, em seu texto originário já dispunha:
"Nas comarcas contíguas, de fácil comunicação, o
oficial de justiça poderá efetuar a citação em qual-
quer delas, desde que a residência ou lugar onde se
encontra o citando seja próximo das divisas respec-
tivas." Contíguo significa próximo, vizinho, adjacen-
te, unido. Às vezes, como acontece em Santos e São
Vicente, nem se percebe a linha divisória entre as
comarcas, o mesmo ocorrendo até nos limites entre
Estados, separando duas comarcas, e até os dois Es-
tados.
Com a Lei nQ 8-710/93, tal dispositivo passou a
ter a seguinte redação: "Nas comarcas contíguas, de
fácil comunicação, e nas que se situem na mesma
região metropol ita na, o oficia I de justiça poderá efe-
tuar citações ou intimações em qualquer delas". Tor-
nou-se ainda mais ampla a atuação do oficial de jus-
tiça, evitando-se a expedição de carta precatória. Não
mais se cogita da proximidade da linha divisória e
até se dispensa a contigüidade, no caso das regiões
metropolitanas. Enfim, incluiu-se, expressamente,
a intimação, que já se considerava implicitamente
contida na primitiva redação do art. 230 do CPC
(NEGRÃO, 1983, nota nQ 1ao art. 230 do CPC).
8 Citação por edital
A citação por edital constitui a opção brasilei-
ra para o caso em que não seja possível a citação
direta e real, ou mesmo a indireta e ficta com hora
certa. Concilia-se a necessidade do autor de obter a
tutela jurisdicional que busca, pelo exercício do po-
der ou direito público subjetivo de ação, com a do
réu, de eventualmente toma r conhecimento da ação
proposta em relação a ele. Como só eventualmente
haverá ciência da citação poredital, institui-se, quan-
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do revel, aquele, que foi citado por edital, a defesa
por meio do curador especial (art. 9Q, capute inciso II
do CPC, aplicável também ao revel citado com hora
certa), que, perante a Justiça estadual de São Paulo,
já teve sua tarefa atribuída ao Ministério Público,
corno ainda acontece em outros Estados brasileiros.
Outros países adotam processo cercado de outras
garantías, sem a citação ficta, mas com recurso de
prazo excepcionalmente longo, por exemplo.
O art. 231 do CPC dispõe:
Far-se-á a citação por edital:
I - quando desconhecido ou incerto o réu;
11 - quando ignorado, incerto ou inacessível o
lugar em que se encontra;
111 - nos casos expressos em lei.
§ 10 Considera-se inacessível, para efeito de
citação por edital, o país que recusar o cum-
primento de carta rogatória.
§ 20 No caso de ser inacessível o lugar em que
se encontrar o réu, a notícia de sua citação será
divulgada também pelo rádio, se na comarca
houver emissora de radiodifusão.
Embora se possa considerar excepcional a ci-
tação por edital, dada a importância do direito de
eventual defesa que o réu queira apresentar, o le-
gislador chega a admitir a citação por edital, quan-
do, normalmente, seria caso de citação por carta:
"Citar-se-ão, conforme o disposto nos arts. 224 a 230,
somente as pessoas domiciliadas na comarca por
onde corre o inventário ou que aí foram encontra-
das; e por edital, com o prazo de 20 (vinte) a 60 (ses-
senta) dias, todas as demais, residentes, assim no
Brasil como no estrangeiro" (art. 999, §10, do CPC). É
um dos exemplos de citação por edital com base no
inciso 11I do art. 231 do CPC, como também acontece
com a citação dos arts. 653/654 do cpc.
Fora dos raríssimos casos em que o legislador
autoriza a citação por edital, quando cabível outra
modalidade de citação, ela só se legitima nas hipó-
teses previstas pelo art. 631 do cpc. Em primeiro lu-
gar, quando desconhecido ou incerto o réu. Hipóte-
se raríssima, mas exemplificada, em termos deju-
risprudência, com invasores de propriedade rural,
que o autor da ação possessória não consegue iden-
tificar (NEGRÃO; GOUVÊA, 20°7, nota nQ 6 ao
231 do CPC).
De todas as hipóteses, a mais freqüente é a ,
achar-se o citando em lugar ignorado, incertoo
inacessível, com predominância dos dois primeiro
casos, que não chegam a distinguir-se. Na prátic
consagrou-se a expressão lugar incerto e não sak,
do, que também traduz o desconhecimento dolLlf
gar em que se encontra o citando, para ser cita99
pessoalmente. >i
O § l Q do art. 231 considera inacessível, p~ra
efeito de citação por edital, o país que recusar o CUmt
primento de carta rogatória, como já aconteceu colJÍ
os Estados Unidos, até algum tempo atrás.ti(
Em outro tipo de lugar inacessível, cuidou?/
legislador de propiciar maior segurança ao citandÓ;/
com a divulgação do edital também pelo rádio, comi
a óbvia condição de que a comarca inacessível contei
com emissora de radiodifusão. . .••........
O art. 232 traz os requisitos da citação pó};
edital: .....
1- a afirmacão do autor, ou a certidão do ofICI-
ai, quanto às circunstâncias previstas nos ns.ri
e II do artigo antecedentei»
11- a afixação do edital, na sede do juízo, certr{
ficada pelo escrivão;>
111 - a publicação do edital no prazo máxirnó
de 15 (quinze) dias, uma vez no órgão oficial e>
pelo menos duas vezes em jornal local, onde,
houver; ....
IV - a determinação, pelo juiz, do prazo, qUê (
variará entre 20 (vinte) e 60 (sessenta) dias,>
correndo da data da primeira publicação;>
V - a advertência a que se refere o art. 285:;>
segunda parte, se o litígio versar sobre direi+.
tos disponíveis./i
§1Q Juntar-se-á aos autos um exemplar de cada
publicação, bem como do anúncio, de que tra"i
ta o n.11 deste artigo.ii
§ 2Q A publicação do edital será feita apena$
no órgão oficial quando a parte fOr
beneficiária da assistência jud iciá ria.
A segurança jurídica predomina quando
prevê a presunção do conhecimento da lei nova .
ua publicação no Diário Oficial, quando determi-
hàda idade indica a capacidade das pessoas e em
antas hipóteses análogas. Ao longo dos tempos,
ai critério se mostrou, às vezes, injusto, mas preva-
éceu pela segurança que ele proporciona. Também
publicação de editais pode não ser o meio mais
ficiente, mas o que se pretende é estabelecer uma
forma segura para a citação ficta. Reunidos certos
;~tos, existe a citação por edital.
.••••..•. :..... Em primeiro lugar, impõe-se que o próprio
autor afirme que o réu é desconhecido ou incerto,
bu que o oficial de justiça certifique tal fato. Tam-
:bém a hipótese da ignorância ou inacessibilidade,
.quanto ao lugar em que se encontra o citando, deve
i$er afirmada pelo autor ou certificada pelo oficial
t):fejustiça.
i A afixação do edital, no lugar costumeiro do
ifórum, certificada pelo escrivão também se inclui
éntre os requisitos que caracterizam a citação por
;êdital.
.> As publicações devem observar a concentra-
~ão nos 15 dias, juntando-se exemplar de cada uma
idas três aos autos, constando a data, para o devido
controle.
.i( ... O edital conterá, em resumo, os requisitos do
mandado de citação, devendo o juiz estabelecer cer-
to prazo, de 20 a 60 dias, que se conta a partir da
primeira das três publicações do inciso 111. Após tal
prazo, começa a correr o prazo de resposta do réu.
.•·i··;.·..·.·.· Aadvertência do art. 285, segunda parte, quan-
to a direitos disponíveis, também se faz na citação
real.
Já mencionamos a juntada de exemplar das
publicações, para controle (§ 10). O § 20 se refere à
assistência judiciária. Asolução, para o autor neces-
sitado, que deveriapagar as publicações do jornal
>local, foi suprimi-Ias.
.. Por último, o art. 233, de raríssima utilização,
na prática, dispõe: fiA parte que requerer a citação
por edital, alegando dolosamente os requisitos do
art. 231, Ie 11, incorrerá em multa de 5 (cinco) vezes o
salário mínimo vigente na sede do juízo. Parágrafo
único. Amulta reverterá em benefício do citando."
i' O dispositivo revela timidez com atitude até
criminosa do autor. O legislador, confirmando a tão
(propalada impunidade, prefere, para afirmação fal-
sa feita pelo autor, intencionalmente, impor-lhe a
branda sanção de multa, que beneficiará o citando.
O que, realmente, importa, é a inexistência do
processo ou sua nulidade. O revel, como temos de-
monstrado em vários estudos, nem deve correr o
risco de submeter-se ao perigoso biênio da ação
rescisória, pois não chega a formar-se a coísajulgada
(CRUZ, 1995, p. 614).
9 A citação por meio eletrônico
O Capítulo 11 da Lei nQ 11-419, de 19 de dezem-
bro de 2006, dedica-se à "Comunicação Eletrônica
dos Atos Processuais". O art. 4Q, dispositivo inicial
de tal capítulo, refere-se à possibilidade de os tribu-
nais criarem Diário da Justiça eletrônico, encerran-
do regras sobre prazos processuais e sobre
intimações, entre outras. Oart. 5Qtrata das intimações
por meio eletrônico, alterando, assim, a ordem do
CPC, observada no presente estudo.
Sobre as citações por meio eletrônico, dispôem
os arts. 6Qe gQ da Lei nO 11.419/06. O art. 60. determi-
na: "Observadas as formas e as cautelas do art. 50
desta Lei, as citações, inclusive da Fazenda Pública,
excetuadas as dos Direitos Processual Criminal e
Infracional, poderão ser por meio eletrônico, desde
que a íntegra dos autos seja acessívelao citando".
De qualquer modo, salvo o processo penal lato
sensu, que abrange o relativo ao controlejurisdicio-
nal do processo disciplinar e qualquer outro de que
possa resultar sanção penal em sentido amplo, para
qualquer das partes, mesmo a Fazenda Pública, ad-
mite-se a citação por meio eletrônico.
A referência ao art. 50, que será examinado no
tópico seguinte, mostra que a Lei nQ 11.419/06, colo-
cou a intimação como a comunicação-padrão, pas-
sando a citação a sofrer aplicação subsidiária das
regras daquela.
A melhor lição sobre as leis penais, para fins
interpretativos e para evitar outros agravamentos
indevidos, continua sendo a de Carlos Maximiliano
(19 61 , p. 40 5):
[00'] a rubrica leís penais, aposta a este capítu-
lo, compreende todas as normas que impõem
penalidades, e não somente as que alvejam os
delinqüentes e se enquadrem em Códigos
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criminais [...] Os preceitos mencionados re-
gem, também, disposições de Direito Privado,
de caráter punitivo; as relativas à indígnidade
do sucessor, por exemplo, e diversas
concernentes à falência.
No campo disciplinar, chegamos, no terreno
doutrinário, a defender a natureza jurisdicional ma-
terial do processo administrativo respectivo, relati-
vo à pena expulsória:
Embora a proposta se faça diretamente ao caso
mais grave, ela pode ajustar-se às penalida-
des disciplinares ensejadoras de estigma pa ra
o servidor punido, ou que agravem a situação
deste pela reincidência, valendo, ainda, além
do campo disciplinar, de modo mais amplo,
para toda punição de certa gravidade, a cargo
da Administração Pública. (CRUZ, 1996, p. 382)
Talvez pela força do hábito, o novodispositi-
vo faça referência aos autos. Uma das vantagens do
processo eletrônico consiste em evitar o conjunto,
em geral espesso, de papéis presos a uma capa de
papel encorpado. Bastaria constarem as peças sob
registro eletrônico do processo ou outra expressão
semelhante. Tódas essas peças devem estar àdispo-
siçãodocitando.
O art. r da Lei nO 11419/06 dispõe:
As cartas precatórias, rogatórias, de ordem e,
de um modo geral, todas as comunicações ofi-
ciais que transitem entre órgãos do Poder Ju-
diciário, bem como entre os deste e os dos
demais Poderes, serão feitas preferentemente
por meio eletrônico.
Concilia-se esta norma com a do art. 6a: entre
os órgãos do Judiciário e entre estes e os de outros
Poderes, preferencialmente far-se-ão as citações
expressamente indicadas e demais comunicacões
oficiais por meio eletrônico. '
10. A intimação: conceito, classificação e
espécies
A intimação guarda muitos pontos comuns
com acitação, pois ambas constituem atos proces-
suais de comunicação e integram seções do mesmÓ\"
capítulo destes. Oart. 234 do CPC define a intimacãO'
como "o ato pelo qual se dá ciência a alguém dos:'
atos e termos do processo, para que faça ou deixe de
fazer algumacoisa".}
Ejá antecipamos certa visão que ainda mais
associa ambos esses atos:
A primeira das intimações que se fazem rio>;
processo civil é aquela que vem incluída no.
ato de citação do demandado, onde ele é inti~\
mado do prazo ou momento para defender-\
se, comparecer etc., com o convite a realizar o;
que compete e advertência sobre as conseqüên~ .•..••
cias de eventual omissão. (DINAMARCO, 2001; "
v. 3. p. 429)
Outra observação merece nossa atenção:
Conhecimento direto é o que as pessoas rece~
bem de imediato, simultaneamente à realiza-
ção do ato a ser conhecido. Da sentença pro~
ferida em audiência as partes tomam ciência
imediata e progressivamente, à medida que o
juiz a dita ao auxiliar; quando interrompida a
audiência para prosseguir outro dia, da nova
designação ficam imediatamente cientes to~
dos os sujeitos presentes etc. É impróprio fa-
Ia r em intimação na própria audiência, por~
que intimação é ato de comunicação proces-
sual [...] e, quando o conhecimento é direto,
não se faz necessária intimação alguma: não
se intima quemjá sabe. (DINAMARCO, op. cit.,
v. 3, p. 429/43 0 )
Em geral, como a intimação se aproveita da
estrutura legal da citação, seu estudo se mostra
esquemático, até com capítulo que demonstra tal.
entendimento: "Citação, intimações" (AMARAL SAN-
TOS, 1997, p. 159).
Intimação pressupõe processo pendente, mas
não a citação do réu, pois o autor é intimado do des~
pacho positivo da sua petição inicial, do despacho
que determina sua emenda e da eventual cpr,'!""''''''''
que julgue extinto o processo, por exemplo, por inép~
cia da inicial.
As intimações são bem mais freqüentes do que
as citações, pois atingem os mais diversos sujeitos,
ncipais e colaboradores, permanentes e even-
do processo, e não apenas provocando oingres-
so de parte ou terceiro no processo, mas dando a
todos o conhecimento dos diversos atos do proce-
dimento.
. Há intimações simples, de que resultam ônus,
ou faculdades cujo exercício é necessário para a rea-
lização de um interesse (p. ex., a ciência de uma deci-
são interlocutória, da qual resulta o ônus de recor-
rer, se a parte prejudicada com tal ato do juiz quiser
evitar que haja preclusão e se pretender tentar a al-
teração do que foi decidido). Há também as
intimações de natureza complexa, porque contêm
comandos: nesse caso, elas geram deveres, ou con-
dutas exigidas pelo ordenamento jurídico. cuja ino-
bservância traduz desobediência e suas conseqüên-
cias, às vezes até de natureza criminal (DINAMAR-
CO, 2001, v. 3, p. 432).
Há diversas espécies de intimações: a) pela
imprensa; b) pelo correio; c) por oficial de justiça; d)
pela vista dos autos; e) por edital. Como no caso das
espécies de citação, nosso sistema é da legalidade
rígida da forma, mas atenuado pela instrumentali-
dade do processo: irregular ou até inexistente a
intimação, pouco importa, se o interessado não so-
freu prejuízo.
O art. 235 dispõe: "As intimàções se efetuam
de ofício, em processos pendentes, salvo disposição
em contrário". O impulso oficial (art. 262 do CPC) só
exclui do juiz o poder de iniciativa do processo. Para
que este avance sem retrocessos, porém, as
intimações se sucedem, com a atuaçãodas partes,
sob pena de se consumarem as situações e fases do
procedimento, ante o escopo de atingir-se, quanto
antes, o provimento pedido. ..... ....
A intimação mais freqüente é a dos advoga-
dos, que se incumbem de praticar os atos cabíveis
(requerer provas,juntardocumentos, interpor recur-
sos etc.):
Art. 236. No Distrito Federal e nas Capítais dos
Estados e dos Territórios, consideram-se fei-
tas as intimações pela só publicação dos atos
no órgão oficial.
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§la Éindispensável, sob pena de nulidade, que
da publicação constem os nomes das partes e
de seus advogados, suficientes para sua iden-
tificação.
§ 2 a A intimação do Ministério Público, em
qualquer caso, será feita pessoalmente.
Art. 237. Nas demais comarcas aplicar-se-á o
disposto no artigo antecedente, se houver ór-
gão de publicação dos atos oficiais; não oha·
vendo, competirá ao escrivão intimar, de to-
dos os atos do processo, os advogados das
partes:
I - pessoalmente, tendo domicílio na sede do
juízo;
11 - por carta registrada, com aviso de recebi-
mento, quando domiciliado fora do juízo.
ALei nº 11-419/06 acrescentou ao art. 237 o se-
guinte parágrafo único: "As intimações podem ser
feitas de forma eletrônica, conforme regulado em
lei própria".
Duas observações prévias: da intimação do
Ministério Público, trataremos em tópico adiante;
incluímos o art. 237, porque ele, em rigor, trata da
mesma intimação dos advogados. A regra geral é a
prioridade da intimação pela imprensa. Háentida·
des, como a Associação dos Advogados de São Pau-
lo, que mantêm serviço de leitura dos órgãos oficiais,
recortando e remetendo aos advogados associados ou
assinantes os trechos das suas respectivas
intimacões. O risco de eventual omissão é dos advo-
gados. 'Um dos mais ilustres destes depõe a favor da
referida Associação, cujos prepostos são tão diligen-
tes que recortam até os atos em que o informante é
citado por sua obra de doutrinador, e não como pro-
curador de alguma das partes (DINAMARCO, 2001,
v. 3, p. 434, nota 3 e texto correspondente).
Já se anulou, por louvável exigência da segu-
rança jurídica, intimação pela imprensa que trazia o
nome do advogado atuando em causa própria, mas
não como advogado, exatamente porque só se faz a
leitura dos nomes dos advogados (NEGRÃO;
GOUVÊA, 2007, notas nQs 12C. ao art. 236 e 9 ao art.
238 do CPC). Mas se for incluído o nome do advoga-
do, de modo suficiente para a identificação; não se
anulará a intimação.
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Nas comarcas em que não exista a intimação
pela imprensa, o escrivão intimará, pessoalmente,
os advogados. Se estes residirem em outra comarca,
o mesmo auxiliar da Justiça expedirá carta registra-
da, com aviso de recebimento, à semelhança da cita-
ção postal.
Omesmo esquema acabará funcionandotam-
bém em relação às partes e seus representa ntes le-
gais: "Art. 238. Não dispondo alei de outro modo, as
intimações serão feitas às partes, aos seus represen-
tantes legais e aos advogados pelo correio ou, se
presentes em cartório, diretamente pelo escrivão ou
chefe de secretaria". A Lei nO 8.710/93, deu nova re-
dação ao art. 238 do CPC, pois antes se previa a
intimação por oficial de justiça. Passou, assim, a pre-
valecer a mesma regra do art. 237, no caso de não
existir a intimação pela imprensa, abrangendo-se a
opção das partes e seus representantes legais.
Amesma Lei n° 8.710/93 também alterou o art.
239 do CPC:
Far-se-á a intimação por meio de oficial de
justiça quandofrustrada a realização pelo cor-
reio.
Parágrafo único. Acertidão de intimação deve
conter: .. ... .. ...
1- a indicação do lugar e a descrição da pessoa
intimada, mencionando, quando possível, o
número de sua carteira de identidade e o ór-
gão que a expediu;
11 - a declaração de entrega da contrafé;
111- a nota de ciente ou certidão de que o inte-
ressado não a apôs no mandado.
Como se vê, aqui a intimação pelo oficial de
justiça se mostra subsidiária da postal, pois esta
permanece a forma comum e geral de comunicação
dos atos do processo, exceto o chamamento de par-
te ou terceiro à relação processual. As formalidades
do ato não divergem, em essência, daquelas da cita-
ção por mandado.
11 A intimação pessoa I do Ministério Público
e da Fazenda Pública
Antecipamos referência e até a transcrição do
art. 236, § 2°, do CPC, que estabelece a prerrogativa
----<
do Ministério Público de contar, em qualquer caso,\
com intimação pessoal.</
Não se trata de privilégio, que ocorre na deste'
gualdade em termos de interesse privado. Quand6\
° legislador contempla o interesse público, há prer-/'
rogativa (GRINOVER, 1975, p. 30/31). . .
Eo legislador não desconhece a fé pública dos
atos do oficial de justiça. Se estabeleceu a regra es~
pecial, que não inclui a Fazenda Pública, ele quis com
isso fortalecer a atuação em favor dos direitos indi-
viduais e transindividuais indisponíveis, pelos quais?
zela o Ministério público.\\
A Lei nº 11419/06 não alterou o disposto no art;· «
236 do cpc. Acrescentou o parágrafo único ao art. 237;/
instituindo a intimação por meio eletrônico, nos ter-
mos da lei própria. Como tal, a mesma lei, em seu art;
5Q , § 611, estabelece: "As intimações feitas na forma
deste artigo, inclusive da Fazenda Pública, serão con"
sideradas pessoais para todos os efeitos legais":
Sem a revogação do disposto no art. 236, § 2Q,
do CPC e sem ressalva expressa, como esta, relativa
à Fazenda Pública, subsiste íntegra a exigência da
intimação pessoal ao Ministério Público.
12 A intimação e os prazos
A intimação se liga aos prazos e ao impulso
processual, como se verifica no art. 240 do CPC:
Salvo disposição em contrário, os prazos para
as partes, para a Fazenda Pública e para o Mi-
nistério Público contar-se-ão da intimação.
Parágrafo único. As intimações consideram-
se realizadas no primeiro dia útil seguinte, se
tiverem ocorrido em dia em que não tenha
havido expediente forense.
Confirma-se a importância das intimaçõese a
razão do seu rigor formal, aliado ao princípio da ins-
trumentalidade das formas: os prazos se contam a
partir delas. E como existiam dúvidas quanto às
intimações realizadas em dia sem expediente foren-
se, a Lei nll 8.079, de 13 de setembro de 1990, acres-
centou ao dispositivo o parágrafo único que ele exibe.
Avulta a importância de fixar o dia inicial de
cada prazo:
Art. 241. Começa a correr o prazo:
I- quando a citação ou intimação for pelo cor-
reio, da data de juntada aos autos do aviso de
recebimento;
II - quando a citação ou intimação for por ofi-
ciaI de justiça, da data dejuntada aos autos
do mandado cumprido;
111- quando houver vários réus, da data dejun-
tada aos autos do último aviso de recebimen-
to ou mandado citatório cumprido;
IV - quando o ato se realizar em cumprimento
de carta de ordem, precatória ou rogatória, da
data de sua juntada aos autos devidamente
cumprida; .. .... ' ..
V - quando a citação for por edital, finda a
dilação assinada pelo juiz.
Esse dispositivo tem a redação dada pela Lei
nQ 8.710/93. A preocupação do legislador é com a
segurança. Daí o critério padronizado, que acabou
se refletindo no processo de execução, em que a Lei
n° 8.953, de 13 de dezembro de 1994, alterou o art.
738, inciso I, que antes não se referia à juntada do
mandado, mas à própria intimação.
Quanto ao edital, que devia incluir expressa-
mente a intimação, embora raríssima a hipótese do
seu cabimento, a dilação assinada pelo juiz corres-
ponde ao chamado prazo de espera do art. 232, inciso
IV, do cpc.
O art. 242, referindo-se aos prazos para
interposição dos recursos, mais corretamente devia
constar das disposiçôes gerais dos art. 496 e seguin-
tes, havendo ali dispositivo sobre prazo (art. 506), com
expressa referência ao art. 184 e seus parágrafos.
O art. 242 estabelece:
O prazo para a interposição de recurso conta-
se da data, em que os advogados são intima-
dos da decisão, da sentença ou do acórdão.
§1Q Reputam-se intimados na audiência, quan-
do nesta é publicada a decisão ou a sentença.
§ 2Q Havendo antecipação da audiência, o juiz,
de ofício ou a requerimento da parte, manda-
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rá intimar pessoalmente os advogados para
ciência da nova designação.
Com a observado sobre a alteracão trazida, ,
pela Lei nO 8.952, de 13 de dezembro de 1994, com
revogação do primitivo § 2Q do art. 242 do CPC, e
nova numeração do seu § 311, percebe-se a vantagem
de salientar o conhecimento direto dos advogados.
Evidentemente. o advogado só fíca intimado em
audiência para a qual ele tiver sido previamente
intimado. A antecipação da audiência encerra gra-
ve risco para a segurança: o advogado intimado da
audiência pode até encontrar-se no exterior ou em
outra comarca. Daí a expressa exigência da sua
intimação pessoal, quando houver antecipação da
audiência.
E não convém vacilar: se houver intimação
para a audiência e se nela for proferida decisão ou
sentença, a partir dela se conta o prazo recursal.
Mesmo que, por descuido ou excesso de zelo,ocorra
intimaçãotambém pelo órgão oficial, conforme pre-
cedente de jurisprudência, o prazo de recurso se con-
ta da audiência (NEGRÃO; GOUVÊA, 2007, nota nll 5
ao art. 506 do CPC).
13 A intimação por meio eletrônico
Tudo o que se acaba de ver, agora, deve ajus-
tar-se à previsão do parágrafo único do art. 237 do
CPC, já transcrito. Admite-se, por força deste, sem
caráter preferencial, a intimação por meio eletrôni-
co, nos termos da lei própria, por enquanto a Lei nQ
11-419/06. Já foi visto que ela antecipou a regula-
mentação da intimação, em relação à citação.
Erealmente, em seu Capítulo 11, a chamada lei
do processo eletrônico prevê a possibilidade de cri-
ação, pelos tribunais, de Diário da Justiça eletrôni-
co, para a publicação dos atos processuais e admi-
nistrativos, dos próprios tribunais e dos órgãos a
eles subordinados, assim como para as comunica-
ções em geral (art. 40). O sítio e o conteúdo das pu-
blicações referidas serão assinados digitalmente,
com base em certificado em itido pela Autoridade
Certjfícadora credenciada na forma da lei específica
(art. 40, § 10). A publiéação eletrônica prevista neste
artigo substitui qualquer outro meio ou publicação
oficial, para quaisquer efeitos legais, ressalvados os
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• ABSTRACT: In this work, I first study the commu-
nication of the judicial process acts to the parties
or other subjects in the processo Next, I examine
each one ofthe procedural means used to summon
a defendant or to notify other subjects, including
electronic communication.
CRUZ, J. R. G. da. Service of process: citation and
summons (including the provisions in laws Nos..
11.280/06 and 11-419/06). Rev. Justitia (São Paulo), v.
197, P.169-192, jul./dez. 2007·
"documento físico" relativo ao ato de comunicação
realizado "segundo as regras ordinárias". Tal "docu-
mento fisico" deverá ser posteriormente destruído.
Por qual razão? Evidentemente porque não existi-
rão mais os autos relativos às "regras ordinárias",
nos quais os atos de comunicação deveriam ficar
docu mentados.
Criticável retrocesso da Lei n° 11-419/06 se en-
contra na inclusão da notificação como ato de co-
municacão como fazia o CPC de 1939, sabido que o
CPC atu'al ; inclui entre as medidas cautelares (cf.
item 3 deste estudo - A citação: conceito, dassifica-
cão e espécies).
, Remessa nem é mencionada por José Náufel
(1959, v. 3, p. 342,), não se incluindo entre os exemplos
expressos de termos, no sentido de peça em que se
materializa o ato processual, v.g., termo de juntada,
termo de autuação, termo de vista etc. Eliézer Rosa
(1957, p. 316) define remessa: uÉ o termo que lavra o
escrivão quando expede os autos de um juízo a ou-
tro, de autoridade a autoridade, ou de um juízo a au-
toridade". Logo, remessa nada tem a ver com vista, se
se pretende usar a terminologia tradicional.
Em último caso, nem sequer o processo ele-
trônico conseguirá evitar, ainda que de modo subsi-
diário a utilizacão das "regras ordinárias" para a re-
alização dos at~s de comunicação processual.
Aí estão as regras estruturais da intimação ele-
trônica, que o artigo seguinte manda observar tam.
bém para a citação eletrônica: onde e como serão
feitas as intimações eletrônicas; a fixação da data
da intimação, que deverá constar do registro (ou dos
autos, como se lê no texto legal); o critério para
cálculo do prazo, quando a consulta eletrônica não
ocorrer em dia útil; o prazo para tal consulta e a con-
seqüência da não-observância de tal prazo; a .
de informação, a expedição de correspondência ele·
trônica confjrmando o envio da intimação e o início
do prazo há pouco referido; quando a urgência do
caso puder causar prejuízo a quaisquer interessa-
dos ou quando ficar evidente a tentativa de burlar o
sistema, o juiz determinará outra espécie de
intimação, que atinja a sua finalidade; enfim, mes~
mo quanto à Fazenda Pública, as intimações, na for-
ma do dispositivo legal examinado, consideram-se.
pessoais, para todos os efeitos legais. .
O art. 92 da Lei n° 11.419/06, no Capítulo 111,
"Do Processo Eletrônico", dispõe:
No processo eletrônico, todas as citações,
intimações e notificações, inclusive da Fazeri~
da Pública, serão feitas por meio eletrônicô~;
na forma desta Lei. .."c;
§ 1° As citações, intimações, notificações e r~~::
messas que viabilizem o acesso à íntegra do
processo correspondente serão consideradas
vista pessoal do interessado para todos os
efeitos legais. . .•...•.•.
§ 2° Quando, por motivo técnico, for inviável o»
uso do meio eletrônico para a realização dt3}
citação, intimação ou notificação, esses ato~'
processuais poderão ser praticados segundo
as regras ordinárias, digitalizando-se o docu~\
menta físico, que deverá ser posteriormente:'
destruido.
Se o processo é eletrônico, por lógica e por!
força da lei que o instituiu, também os atos de co''-@
municação serão por meio eletrônico. O apego ao{'i
autos continua subjacente em tudo. O art. 80 refere/o
se expressamente a "autos total ou parcialment~
digitais". Explica-se, portanto, a preocupação comia,
Asíntimações serão feitas por meio eletrôni-
co em portal próprio aos que se cadastrarem
na forma do art. 20 desta Lei, dispensando-se
a publicação no órgão oficial, inclusive ele-
trônico.
§ 1° Considerar-se-á realizada a intimação no
dia em que o intimando efetivar a consulta
eletrônica ao teor da intimação, certificando-
se nos autos a sua realização.
§ 2° Na hipótese do § la deste artigo, nos casos
em que a consulta se dê em dia não útil, a
intimação será considerada como realizada no
primeiro dia útil seguinte.
§ 3° A consulta referida nos §§ 1l! e 2° deste arti-
go deverá ser feita em até 10 (dez) dias corri-
dos contados da data do envio da intimação,
sob pena de considerar-se a intimacão auto-
maticamente realizada na data do' término
desse prazo.
§ 4° Em caráter informativo, poderá ser efeti-
vada remessa de correspondência eletrônica,
comunicando o envio da intimação e a aber-
tura automática doprazoprocessual nos ter-
mos do § 3° deste artigo, aos que manifesta-
rem interesse por esse serviço.
§ 5° Nos casos urgentes em que a intimação
feita na forma deste artigo possa causarpre-
juízo a quaisquer das partes ou nos casos em
que for evidenciada qualquer tentativa de
burla ao sistema, o ato processual deverá ser
realizado por outro meio que atinja a sua fi-
nalidade, conforme determinado pelo juiz.
.... ". § 6l!As intimacões feitas na forma deste arti-
. go,indusive da. Fazenda Pública serão consi-
'. '. deradas pessoais para todos os efeitos legais.
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casos que, por lei, exijam intimação pessoal (art. 4°,
§ 2°). Considera-se a data da publicação o primeiro
dia útil após tornar-se disponível a informação no
Diário da Justiça eletrônico (art. 4°, § 3°). Os prazos
processuais terão início no primeiro dia útil após a
data da publicação (art. 4°, § 4°). A criação do Diário
da Justiça eletrônico terá ampla divulgação, deven-
do o seu ato constitutivo ser publicado durante 30
dias no Diário Oficial tradicional (art. 4°, § 5°); .
Oart. 5° da Lei nl!11419/06 exige integral transCrição:
justitia, São Paulo. 64 (197). jul./dez. 2007
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